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RESUMO

A vida escolar de estudantes oriundos do campo é cercada de desafios que impactam a sua 
trajetória educacional. Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo geral compreender 
os fatores determinantes que impactam o acesso à educação e a permanência dos estudantes 
provenientes de áreas rurais, especificamente das comunidades situadas em três localidades 
distintas no município de Belém-PB. A saber: Sítio Serraria, Sitio Tanques e Sítio Suspiro. 
Buscando responder ao seguinte questionamento: como ocorre o acesso e a permanência de 
estudantes do campo nas instituições de ensino? Nesse contexto, como aporte teórico para a 
fundamentação do tema em estudo, recorreu-se à contribuição de alguns autores/as, tais como: 
Caldart et al. (2012), Munarim (2008), Tedesco et al. (2008), Rodrigues et al. (2017), Melo e 
Pereira (2020), Andrade, Silva e Santos (2022), Martins (2020) e entre outros autores. Além 
disso, foram analisadas algumas legislações que apresentam contribuições sobre a temática 
em questão, como a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, a Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, entre outras legislações. Ademais, a 
metodologia apresenta uma pesquisa de natureza quantitativa, através da qual os dados 
coletados foram quantificados para, posteriormente, serem analisados. Como instrumento de 
coleta dos dados foi realizada a aplicação de um questionário, com questões referentes ao 
deslocamento desses/as alunos/as e seu acesso à escola, especialmente, com relação ao 
transporte escolar. Os resultados obtidos na pesquisa apontam para uma realidade de acesso à 
escola contornada de desafios vivenciados pelos estudantes pesquisados. Com isso, conclui-se 
que é necessário avaliar todos os aspectos que perpassam a trajetória educacional dos 
estudantes provenientes do campo, a fim de identificar suas necessidades educacionais, 
buscando a efetivação das políticas públicas que assegurem o seu direito de acesso à educação 
e permanência na escola. 

Palavras-Chave: Acesso e permanência. Estudantes do campo. Transporte escolar.

ABSTRACT

The school life of students from rural areas is surrounded by challenges that impact their 
educational journey. In this sense, the present study aims to understand the determining 
factors that affect access to education and the retention of students from rural areas, 
specifically from communities located in three distinct areas in the municipality of Belém-PB, 
namely: Serraria Ranch, Tanques Ranch, and Suspiro Ranch. The study seeks to answer the 
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following question: how do rural students access and remain in educational institutions? In 
this context, the theoretical framework for the study includes contributions from authors such 
as Caldart et al. (2012), Munarim (2008), Tedesco et al. (2008), Rodrigues et al. (2017), Melo 
and Pereira (2020), Andrade, Silva, and Santos (2022), Martins (2020), among others. 
Additionally, several pieces of legislation that contribute to the topic at hand were analyzed, 
including the Federal Constitution of 1988, the Law of Guidelines and Bases of National 
Education, Resolution No. 2 of April 28, 2008, among others. Furthermore, the methodology 
features a quantitative research approach, wherein the collected data were quantified for 
subsequent analysis. A questionnaire was used as the data collection instrument, containing 
questions related to the transportation and school access of these students, particularly 
concerning school transportation. The research results highlight a reality of school access 
fraught with challenges experienced by the surveyed students. Thus, it is concluded that it is 
necessary to evaluate all aspects that influence the educational journey of students from rural 
areas, in order to identify their educational needs and to implement public policies that ensure 
their right to access education and remain in school.

Keywords: Access and retention. Rural students. School transportation.

1 INTRODUÇÃO

A Educação Básica é um direito de todos os cidadãos e cidadãs, assegurado pela 
Constituição Federal de 1988 e afirmado pela Lei n° 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB). Contudo, nem todos conseguem ter acesso a esse direito. Essa 
realidade é ainda mais gritante para estudantes que residem na zona rural. E, por vezes, 
precisam se deslocar para escolas localizadas na zona urbana, tendo em vista que, em muitos 
casos, não há escolas nas comunidades rurais. Ademais, muitas comunidades têm suas escolas 
fechadas pelos estados e municípios, com a justificativa infundada, da oferta de uma melhor 
qualidade no ensino, por meio da nucleação escolar.

Com isso, para a continuidade da trajetória educacional desses/as alunos/as, faz-se 
necessário o deslocamento diário para a cidade. Dessa forma, eles/as enfrentam muitas 
dificuldades de acesso à escola, a começar pelos impasses presentes nas localidades, que 
podem apresentar áreas de difícil mobilidade, sobretudo, em períodos de chuvas, onde a 
locomoção se torna ainda mais complexa. 

O direito ao transporte escolar como garantia de acesso à educação, também está 
assegurado a todos os/as estudantes na Constituição Federal de 1988. E é reforçado pela  Lei 
n° 9.394/96 (LDB), que em seus artigos 10 e 11 enfatiza que, é dever dos estados e 
municípios brasileiros fornecerem transporte escolar para os/as alunos/as da Educação Básica. 
No entanto, embora os ônibus sejam obrigatórios, os principais pontos do trajeto que eles 
fazem, por vezes, são bem distantes da residência de alguns/as alunos/as. Dessa forma, para 
chegar ao ponto mais próximo, esses/as estudantes precisam percorrer um longo trajeto a pé. 
Diante dessa realidade, chegam na escola cansados e desestimulados.

Os povos do campo carregam consigo um histórico educacional marcado pelo precoce 
abandono aos estudos. Poucos conseguiram concluir o Ensino Médio ou, ao menos, os anos 
finais do Ensino Fundamental. Porém, muitos outros não tiveram nem mesmo a oportunidade 
de concluir os anos iniciais do Ensino Fundamental. Justamente, tendo em vista o quão 
dificultoso era o acesso à escola e, ainda mais difícil permanecer nela, uma vez que, esses dois 
aspectos não lhes eram garantidos determina a legislação vigente.

Nos dias atuais, em grande parte, as situações acima mencionadas ainda prevalecem, e 
o acesso à escola ainda configura-se como um desafio a ser enfrentado por esses/as 
educandos/as. Tais dificuldades afetam diretamente o rendimento escolar desses/as estudantes. 
Ao enfrentarem tantos desafios para chegar na escola, o cansaço físico e mental, são 
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inevitáveis. Ademais, há outras barreiras a serem consideradas também, como a ausência de 
recursos educacionais adequados destinados a esses discentes, que muitas vezes, sofrem com 
a carência de acesso a esses recursos educacionais de qualidade. Diante dessa realidade, o 
estímulo aos estudos é impactado e a permanência na escola é afetada, muitos alunos optam 
pelo abandono dos estudos, ainda na educação básica. 

Neste contexto, essa pesquisa tem como objetivo geral compreender os fatores 
determinantes que impactam o acesso à educação e a permanência dos estudantes 
provenientes de áreas rurais, especificamente das comunidades situadas em três localidades 
distintas no município de Belém-PB. A saber: Sítio Serraria, Sítio Tanques e Sítio Suspiro.

Diante do exposto, o foco desta pesquisa está centrado na seguinte indagação: como 
ocorre o acesso e a permanência de estudantes do campo nas instituições de ensino? Com o 
intuito de responder a essa questão e para o alcance do objetivo geral, delineou-se os 
seguintes objetivos específicos: a) conhecer o contexto de acesso e a permanência de 
estudantes oriundos do campo na escola; b) identificar os fatores que impactam a permanência 
desses estudantes na trajetória educacional; e c) apurar em que condições o aluno está ao 
chegar à escola. 

Desse modo, esse estudo justifica-se por compreendermos a relevância da discussão 
acerca do direito ao acesso e à permanência de estudantes do campo na escola, tendo em vista 
que, para muitos desses sujeitos, esse direito é negligenciado, pois, quando o acesso à escola 
não é garantido, menos ainda se terá garantia da permanência nela. E, se esses aspectos não 
são garantidos aos estudantes camponeses, tampouco haverá uma educação de qualidade para 
eles. 

Considerando também a trajetória educacional da autora deste artigo, enquanto jovem 
que reside na zona rural, especificamente no Sítio Serraria, município de Belém-PB, e 
vivenciou a experiência de deslocamento campo/cidade durante o seu período de 
escolarização na Educação Básica, no qual deslocava-se diariamente para estudar em uma 
escola localizada na cidade de Pirpirituba-PB, por meio do ônibus escolar. Tendo em vista 
que, no sítio mencionado, há uma escola que atende apenas estudantes da Educação Infantil e 
os anos iniciais do Ensino Fundamental, fazendo com que os/as alunos/as das demais etapas 
de ensino precisem estudar em instituições localizadas na zona urbana, enfrentando 
dificuldades de acesso que afetam a permanência na vida escolar. 

Com isso, a autora destaca os desafios dessa experiência educacional como elemento 
influenciador para a escolha desse tema, gerando a inquietação de avaliar como esses aspectos 
impactam a trajetória educacional dos/as educandos/as que também vivenciam essa realidade 
de difícil acesso ao ensino. Possibilitando uma maior compreensão da temática e sua 
relevância, que precisa ser colocada em pauta, buscando a identificação de políticas públicas 
que atendam às necessidades educacionais dos/as alunos/as do campo.

Dessa forma, como aporte teórico, para uma maior explanação da temática em estudo, 
recorremos à contribuição de alguns autores/as, tais como: Caldart et al. (2012), Munarim 
(2008), Tedesco et al. (2008), Rodrigues et al. (2017), Melo e Pereira (2020), Andrade, Silva 
e Santos (2022), Martins (2020) e entre outros autores. Além disso, buscamos analisar as 
legislações que apresentam contribuições sobre o tema em questão, como a Constituição 
Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Resolução nº 2, de 28 
de abril de 2008, entre outras legislações. 

Ademais, a metodologia desta pesquisa apresenta uma abordagem descritiva, visando 
melhor descrever a realidade educacional vivenciada pelos estudantes pesquisados. Com uma 
natureza quantitativa, a fim de quantificar os dados obtidos, para posteriormente analisá-los. 
Para isso, realizamos uma pesquisa de campo, com a aplicação de um questionário, a um 
número de 10 (dez) estudantes, com 15 (quinze) questões referentes ao deslocamento desses 
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discentes e seu acesso à escola, especialmente, com relação ao transporte escolar. Através do 
qual, coletamos as respostas e analisamos os resultados. 

Por fim, destacadas as primeiras considerações, este trabalho está estruturado da 
seguinte forma: apresentação da metodologia da pesquisa, seguida do referencial teórico, 
subdividido em dois tópicos, sendo eles: 3.1 Educação do Campo: o acesso e a permanência 
de estudantes oriundos do campo na escola; 3.2 Fatores que impactam a permanência dos/as 
alunos/as do campo na trajetória educacional. Em continuidade, apresenta os resultados e 
discussões dos dados obtidos na pesquisa. E, por fim, a conclusão com as considerações finais 
do trabalho. 

2 METODOLOGIA

Com o objetivo de analisar a experiência dos/as alunos/as em relação ao transporte 
escolar rural, e buscando apurar em que condições esses/as discentes chegam à escola, 
adotamos uma pesquisa de abordagem descritiva, que segundo Gil (2008, p.28), “têm como 
objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno”. 
Optamos por essa abordagem para melhor descrever a realidade dos/as estudantes 
investigados nesta pesquisa. 

Ademais, a pesquisa apresenta uma natureza quantitativa, a fim de quantificar os 
dados obtidos, para posteriormente analisá-los. A “pesquisa quantitativa considera que tudo 
pode ser quantificável, o que significa traduzir em números opiniões e informações para 
classificá-las e analisá-las” (Prodanov e Freitas, 2013, p.69).

Como procedimento para a coleta dos dados, realizamos uma pesquisa de campo, que 
ocorreu entre o dia 24 do mês de janeiro e o dia 6 do mês de fevereiro do ano de 2024. De 
acordo com Malheiros (2011, p.97) “O estudo de campo supõe um certo afastamento do 
pesquisador em relação ao objeto, na medida em que o que se almeja é levantar os dados no 
sentido de ser capaz de descrever o fenômeno, o fato real”. 

Dessa forma, a autora adotou esse procedimento e foi a campo, deslocando-se até a 
casa de 4 (quatro) dos alunos participantes dessa pesquisa para coletar os dados. A pesquisa 
foi realizada com estudantes que residem em três sítios do município de Belém-PB, sítio 
Serraria, sítio Tanques e sítio Suspiro, situados a cerca 5 (cinco) quilômetros de distância da 
escola na qual os referidos alunos estudam, na cidade de Pirpirituba-PB.  

Ademais, devido à necessidade de tornar o processo mais prático, optou-se por utilizar 
o aplicativo de conversas denominado de WhatsApp para coletar as respostas dos outros 6 
(seis) participantes. Esta decisão foi especialmente relevante considerando que os estudantes 
residem em áreas rurais, onde as distâncias físicas para a pesquisadora seriam consideráveis. 
Portanto, para superar essa limitação logística, o WhatsApp ofereceu uma solução conveniente 
e acessível, permitindo a comunicação remota e a coleta de dados de forma assertiva, sem a 
necessidade de deslocamento físico para realizar as entrevistas ou distribuir questionários.

O instrumento escolhido para coletar os dados foi o questionário, que conforme Gil 
(2008, p.121) pode ser definido como uma “técnica de investigação composta por um 
conjunto de questões que são submetidas a pessoas com o propósito de obter informações 
sobre conhecimentos, crenças, sentimentos, valores, interesses, expectativas, aspirações, 
temores, comportamento presente ou passado etc”. 

Dessa forma, elaboramos um questionário, tomando como referência o questionário 
utilizado em uma pesquisa desenvolvida por Gularte (2023), adaptando-o à realidade do 
público pesquisado, com abordagem e dados distintos. Nesse sentido, elaboramos 15 (quinze) 
questões, sendo 5 (cinco) destinadas aos dados dos participantes, 9 (nove) questões de 
múltipla escolha e 1 (uma) questão aberta, ambas referentes ao deslocamento dos estudantes e 
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seu acesso à escola, especialmente, com relação ao transporte escolar. O questionário 
encontra-se adicionado ao apêndice A desta pesquisa.

Ademais, o questionário foi aplicado a um número de 10 (dez) alunos, nos sítios 
mencionados. O contato com os estudantes se deu de forma muito receptiva por parte deles. 
Com duração de aproximadamente 25 (vinte e cinco) minutos, com os 4 (quatro) alunos que 
responderam a pesquisa pessoalmente. E com os 6 (seis) estudantes que responderam através 
do aplicativo WhatsApp, o contato foi intermediado por meio de mensagens escritas. Desse 
modo, a conversa com os referidos proporcionou uma compreensão mais detalhada sobre suas 
vivências escolares e suas realidades de acesso à educação. 

Os alunos que participaram da pesquisa estudam em uma escola localizada na cidade 
de Pirpirituba-PB, no turno da manhã e, no momento da pesquisa, estão cursando entre o 
8°ano dos anos finais do Ensino Fundamental e o 3°ano do Ensino Médio. Ambos se 
deslocam para a cidade por meio do ônibus escolar, o qual realiza um trajeto que percorre os 
três sítios mencionados. Adiante apresentaremos a discussão dos resultados que foram obtidos 
nesta pesquisa. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO 

A seguir, serão expostos os seguintes tópicos: Educação do Campo: o acesso e a 
permanência de estudantes oriundos do campo na escola, em seguida, fatores que impactam a 
permanência das/os alunos/as do campo na trajetória educacional.

3.1 Educação do Campo: o acesso e a permanência de estudantes oriundos do campo na 
escola.

A Educação do Campo tem sua origem na luta social travada pelos sujeitos do campo, 
em busca de direitos igualitários por uma educação de qualidade, direcionada especificamente 
a esse povo. Ou seja, uma educação que atenda às necessidades dos referidos, que seja deles e 
para eles. Que abrange crianças e adultos, trabalhadores e trabalhadoras, pessoas que almejam 
o reconhecimento e a valorização de sua identidade camponesa. Segundo Caldart et al. (2012)

A Educação do Campo nomeia um fenômeno da realidade brasileira atual, 
protagonizado pelos trabalhadores do campo e suas organizações, que visa incidir 
sobre a política de educação desde os interesses sociais das comunidades 
camponesas. Objetivo e sujeitos a remetem às questões do trabalho, da cultura, do 
conhecimento e das lutas sociais dos camponeses e ao embate (de classe) entre 
projetos de campo e entre lógicas de agricultura que têm implicações no projeto de 
país e de sociedade e nas concepções de política pública, de educação e de formação 
humana (Caldart et al., 2012, p.259).

Neste contexto, a luta da Educação do Campo é, acima de tudo, um ato de resistência à 
opressão social que tanto afeta esses sujeitos. É uma luta por políticas públicas bem 
direcionadas, que atendam as demandas e interesses desses povos, quer seja por educação, 
quer seja por demais questões sociais presentes no campo. Munarim (2008) assim comenta

[...] o processo de construção desse ainda inconcluso conceito de “Educação do 
Campo”, que, na essência, quer valorizar os sujeitos educandos como sujeitos 
constituídos de identidades próprias e senhores de direitos, tanto de direito à 
diferença, quanto de direito à igualdade, sujeitos capazes de construir a própria 
história e, portanto, de definir a educação de que necessitam (Munarim, 2008, p.60).

Com isso, falar de Educação do Campo é, também, falar de acesso e permanência de 
alunos da zona rural na Educação Básica. Um povo marcado pelo precário acesso ao ensino, 
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pela ausência de uma educação de qualidade, que consequentemente acarreta no precoce 
abandono dos estudos. Embora a educação seja um direito de todas as pessoas, sabemos que, 
muitas vezes, aos povos do campo esse direito não é assegurado, ou até mesmo, é negado. 

Por esse prisma, Caldart et al. (2012) salientam, 

A realidade que produz a Educação do Campo não é nova, mas ela inaugura uma 
forma de fazer seu enfrentamento. Ao afirmar a luta por políticas públicas que 
garantam aos trabalhadores do campo o direito à educação, especialmente à escola, e 
a uma educação que seja no e do campo (Caldart et al., 2012, p.261).

Nesta perspectiva, compreende-se que, perante as inúmeras dificuldades que à 
população residente em áreas rurais enfrentam para ter acesso à educação, a Educação do 
Campo se levanta como uma defensora dos direitos desses povos, em busca de melhorias no 
ensino e meios que garantam e assegurem a permanência desses sujeitos na escola. Para Viero 
e Medeiros (2018)

A identidade da educação do campo se constrói a partir da identidade e da 
diversidade cultural de seus sujeitos. Diz respeito à sua realidade, os seus saberes, a 
memória social, a vontade coletiva ligada a técnica (futuro); aos movimentos sociais 
e o significado de suas lutas coletivas. Os sujeitos do campo têm direito a uma 
escola política (critica e não neutra), com sua pedagogia construída pela ação da 
história, pela cultura, pelo lugar, pelos seus sujeitos (Viero; Medeiros, 2018, p.78).

Ademais, ao falarmos de alunos/as oriundos do campo, sabemos que há diversos 
dilemas enfrentados pelos referidos, para se ter acesso pleno à educação escolar, a exemplo da 
distância entre suas residências e as escolas, que por vezes, ficam localizadas na zona urbana. 
Sendo assim, há a necessidade do deslocamento para a cidade por meio de ônibus fornecidos 
pelos estados ou municípios.

Como já mencionado anteriormente, o direito ao transporte escolar, como garantia de 
acesso a educação para os/as alunos/as da rede pública de ensino, está assegurado na 
Constituição Federal de 1988: 

Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
...
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de 
programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e 
assistência à saúde. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009).

Assim como também, esse direito é reforçado pela Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (1996), estabelecendo que, 

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
...
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei no 
10.709, de 31/7/2003).
Art. 11. Os municípios incumbir-se-ão de:
...
VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal (incluído pela Lei no 
10.709, de 31/7/2003).

Para a efetivação desse direito, surge a Política pública de transporte escolar, 
executada por meio de programas suplementares, como o Programa Nacional de Apoio ao 
Transporte Escolar (PNATE), instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004, “com o 
objetivo de oferecer transporte escolar aos alunos da educação básica pública, residentes em 
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área rural, por meio de assistência financeira, em caráter suplementar, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios” (Brasil, 2004). 

Assim como, também, o Programa Caminho da Escola, criado pela Resolução nº 3 de 
28 de março de 2007. De acordo com o Art. 2° do Decreto n° 11.162, de 4 de agosto de 2022, 
fica estabelecido que: 

Art. 2º São objetivos do Programa Caminho da Escola:
I - renovar a frota de veículos escolares das redes municipal, estadual e distrital de 
educação básica pública;
II - garantir a qualidade e a segurança do transporte escolar, por meio da 
padronização e da inspeção dos veículos adquiridos no âmbito do Programa 
Caminho da Escola;
III - garantir o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas da educação 
básica;
IV - reduzir a evasão escolar, observadas as metas do Plano Nacional de Educação; e
V - reduzir o preço de aquisição dos veículos destinados ao transporte escolar 
(Brasil, 2022).

Ambos os programas têm a finalidade de garantir a permanência dos/as estudantes na 
escola, prioritariamente os que residem em áreas rurais, através da oferta do transporte 
escolar. Contudo, vale ressaltar que, em muitos casos, o trajeto percorrido por esses veículos 
não favorece os estudantes que moram em áreas mais remotas e, dessa forma, para chegar ao 
ponto mais próximo precisam percorrer um longo trajeto a pé. Tal situação, em grande parte, 
gera cansaço e, consequentemente, afeta o estímulo dos discentes pelos estudos. 

Além disso, há dias nos quais os ônibus acabam não fazendo o seu percurso por 
motivos inesperados, como a quebra do veículo, também por estradas ruins em dias de chuva 
e demais imprevistos. Casos como esses, afetam o acesso diário dos/as educandos/as a escola, 
impedindo sua presença e geram uma lacuna na aprendizagem. Tedesco et al. (2008) afirmam 
que,

O transporte escolar rural, programa complementar para a educação, tem um papel 
fundamental para garantir o acesso e a permanência de alunos nas escolas. O simples 
fornecimento do transporte, no entanto, não é suficiente para garantir a educação, 
sendo, portanto, necessário que o transporte escolar seja fornecido de forma 
condizente com as necessidades dos estudantes moradores das áreas rurais (Tedesco 
et al., 2008, p.10-11).

Nesse contexto, sabemos que as dificuldades mencionadas tendem a afetar a 
permanência desses/as alunos/as na escola. Desse modo, compreende-se a necessidade de 
garantir aos educandos plenas condições de acesso à escola, para assim, assegurar uma 
educação de qualidade. Caldart et al. (2012), levando em consideração que a educação é um 
direito humano, afirmam que 

Conceber a educação como direito humano significa incluí-la entre os direitos 
necessários à realização da dignidade humana plena. Assim, dizer que algo é um 
direito humano é dizer que ele deve ser garantido a todos os seres humanos, 
independentemente de qualquer condição pessoal (Caldart et al., 2012, p.217).

Dessa forma, diante dos embates enfrentados pelos sujeitos do campo, a Educação do 
Campo cresce e ganha força na luta social. Perante os inúmeros impasses, no que diz respeito 
a garantia de direitos educacionais destinados a esses povos, a luta perdura e é uma constante, 
que busca eliminar as desigualdades. Portanto, é nesse contexto que identificamos a Educação 
do Campo em suas lutas por igualdades de direitos a uma educação de qualidade para os 
povos do campo, que para ser concretizada, faz-se necessário que as políticas públicas 
garantam a esses povos, o acesso pleno e seguro à escola, para assim, permanecerem nela. 
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3.2 Fatores que impactam a permanência dos/as alunos/as do campo na trajetória 
educacional

Os/as alunos/as do campo vivenciam uma trajetória educacional cercada de fatores que 
impactam a sua permanência na escola. A exemplo da ausência de escolas localizadas no 
campo ou o fechamento dessas escolas, que vem crescendo consideravelmente, aumentando a 
nucleação escolar3. Tais fatores direcionam os/as estudantes a se deslocarem para instituições 
distantes da sua comunidade através do transporte escolar que, por vezes, apresenta uma 
estrutura precária. Assim como também, enfrentam estradas com difíceis condições de 
locomoção, fatores esses que não garantem aos/as educandos/os um acesso seguro à escola. 
Além disso, o deslocamento exaustivo gera cansaço e desestimula a permanência na vida 
escolar. 

Em contrapartida a essa realidade, a política de nucleação escolar vem sendo adotada 
por diversos municípios, em sua maioria, com a justificativa de ofertar um ensino de melhor 
qualidade, uma vez que, com a migração rural, o número de alunos matriculados em escolas 
no campo diminuiu consideravelmente e, dessa forma expandiu-se a necessidade de salas 
multisseriadas, fragmentado assim o ensino ofertado. E, por essa razão, os municípios optam 
por fechar essas escolas e transferir os/as alunos/as para uma outra instituição, geralmente, 
localizada na zona urbana. Contudo, de acordo com Rodrigues et al. (2017, p.722) “O 
fechamento das escolas não contribui para a melhoria da qualidade do ensino. Pelo contrário, 
possibilita o distanciamento destas crianças e jovens dos seus locais de origem e uma 
construção identitária fragmentada, sem noções de pertencimento”. 

Outro fator a ser destacado sobre as causas que direcionam ao fechamento das escolas 
do campo, é a precarização da infraestrutura dessas instituições que, em grande parte, 
apresentam falta de recursos básicos e necessitam de inúmeras melhorias para um 
funcionamento de qualidade. Andrade e Rodrigues (2020) alertam que,

 
O poder público vem utilizando diferentes estratégias de estrangulamento, 
delineadas a partir da precarização. Isto é, inicialmente, a qualidade da infraestrutura 
das escolas é comprometida, com ausência de espaços educativos e, posteriormente, 
com a falta de manutenção e transporte escolar. Todos esses fatores são criados com 
a intenção de justificar processos de nucleação e fechamento das escolas (Andrade, 
Rodrigues, 2020, p.13).

Ademais, muitas vezes, o fechamento dessas escolas, está relacionado também a 
demanda do alto investimento financeiro para a manutenção das escolas. Diante desse fator 
econômico e da baixa quantidade de estudantes matriculados, os representantes públicos 
decidem deslocá-los para uma única instituição. No entanto, Melo e Pereira (2020, p.110) 
ressaltam que, “sem considerar critérios humanos para decidir pelo fechamento de escolas, 
guiando-se apenas por questões econômicas, os gestores públicos afastam os jovens da 
educação escolar”. 

O fechamento das escolas do campo não afeta apenas o acesso e a permanência dos/as 
alunos/as na escola. Mas, também, apresenta-se como um fator que vem impactando a 
permanência desses sujeitos no próprio campo e contribuído para a migração rural. Dessa 
forma, Maia, Cordeiro e Carvalho (2020) apontam que, o fechamento dessas instituições 
configura-se como um benefício ao agronegócio, tendo em vista que,

3 Uma nova forma de oferta da educação para estudantes do campo. Segundo Santana (2020, p 55), nucleação 
escolar “trata-se de uma política educacional que consiste no fechamento de escolas rurais com a transferência de 
seus alunos para essas novas escolas-polo, quase sempre localizadas em áreas urbanas”.
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A ausência da escola na comunidade vem revelando-se de grande valia para o 
latifúndio diante de seu enfrentamento com o campesinato, principalmente tendo o 
Estado como aliado. Logo, se a falta da escola representa para o camponês a 
impossibilidade do campo como espaço de subsistência, uma vez que o direito 
básico a educação não é assegurado, e consequentemente induz sua busca por outro 
lugar que viabilize seu acesso à educação, assim, o fechamento de escolas serve 
diretamente aos interesses do Agronegócio (Maia; Cordeiro; Carvalho, 2020).

Nesse contexto, o fechamento das escolas localizadas no campo reforça a dicotomia 
entre urbano e rural. No qual, o meio urbano é idealizado como local de avanços e maiores 
oportunidades, enquanto o meio rural é visto como local de atraso e poucos avanços. 
Entretanto, Andrade, Silva e Santos, (2022, p.111) destacam que, “isso não é verdade, pois 
cada espaço é permeado de valores e subjetividades e que nenhum é inferior ao outro, 
sobretudo, por não possuírem as mesmas possibilidades de acesso, o que os torna apenas 
diferente um do outro”.

Contudo, ainda conforme os autores, “durante muito tempo, essa visão urbanocêntrica 
contribuiu para que muitas famílias exilassem de suas terras em busca de, nas grandes 
cidades, proporcionar uma vida melhor para seus filhos” (Andrade, Silva e Santos, 2022, 
p.111). Desse modo, tal visão ainda continua contribuindo para que muitas famílias 
abandonem a vida no campo e migrem para a cidade. 

Esse fato acaba por favorecer o enfraquecimento da agricultura familiar. E, por 
conseguinte, fortalece o crescimento do agronegócio. “Na contemporaneidade, para os 
capitalistas o campo é entendido como uma indústria do agronegócio, assim o esvaziamento 
do campo faz parte das estratégias de manutenção dessa lógica” (Santos; Garcia, 2020, p.270).

Para aqueles que permanecem morando no campo, diante dessas estratégias de 
fechamento de escolas, os/as estudantes perdem o acesso à uma escola presente na sua 
localidade, e passam a ter que frequentar uma instituição distante da sua comunidade e, 
também, distante da sua realidade enquanto sujeito do campo. 

De acordo com o Art. 28 da LDB (1996):

Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino 
promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida 
rural e de cada região, especialmente:
I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e 
interesses dos alunos das escolas do campo, com possibilidade de uso, dentre outras, 
da pedagogia da alternância;  (Redação dada pela Lei nº 14.767, de 2023).
II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases 
do ciclo agrícola e às condições climáticas;
III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

No entanto, em grande parte, as escolas urbanas que recebem esses/as educandos/as do 
campo, não atendem o que está proposto na lei e, dessa forma, não garantem as adequações 
necessárias às especificidades da vida no campo, gerando assim, um distanciamento do/a 
aluno/a com sua realidade camponesa. Rodrigues et al. (2017, p.710) afirmam que, 
“desvincular as crianças e os jovens da comunidade e da escola pode provocar o 
desenraizamento da cultura local e de pertença ao grupo. A escola não pode negar a cultura 
local e a pertença a um grupo social com suas particularidades”. 

Desse modo, a política de nucleação escolar é algo que tende a afetar diretamente a 
identidade cultural dos sujeitos camponeses, desconstruindo os conhecimentos tradicionais 
transmitidos. Uma vez que, distancia o/a aluno/a do seu local de origem, provocando a perda 
da noção de pertencimento a aquele povo. Além disso, Martins (2020) destaca que,

Ligado ao fato da centralidade que a escola assume em espaços camponeses, o 
significado da escola para tal realidade se vincula à perspectiva de futuro, à 
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socialização, ao aconchego. É um espaço escolar que, apesar da dureza das 
circunstâncias, do descaso estatal e de todos os preconceitos, a esperança é uma 
constante (Martins, 2020, p.31).

Dessa forma, diante do fechamento de escolas localizadas na sua comunidade e 
quando precisam se deslocar para estudar na cidade, muitos discentes não se identificam com 
essa nova realidade e decidem abandonar a vida escolar. A mudança para uma nova 
instituição que, por vezes, exige um deslocamento exaustivo, percorrendo uma longa 
distância, seja a pé ou por meio do transporte escolar, contribui para a desmotivação e a 
ausência de estímulo pelos estudos desses/as alunos/as. 

Para refrear essas ações, os Art. 3 e 5 da Resolução n° 2, de 28 de abril de 2008, 
estabelecem que,

Art. 3º A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental serão sempre 
oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os processos de nucleação 
de escolas e de deslocamento das crianças. 
§ 1º Os cincos anos iniciais do Ensino Fundamental, excepcionalmente, poderão ser 
oferecidos em escolas nucleadas, com deslocamento intracampo dos alunos, cabendo 
aos sistemas estaduais e municipais estabelecer o tempo máximo dos alunos em 
deslocamento a partir de suas realidades.
…
Art. 5º Para os anos finais do Ensino Fundamental e para o Ensino Médio, integrado 
ou não à Educação Profissional Técnica, a nucleação rural poderá constituir-se em 
melhor solução, mas deverá considerar o processo de diálogo com as comunidades 
atendidas, respeitados seus valores e sua cultura (Brasil, 2008).

Nesse contexto, a Resolução busca assegurar que os/as estudantes do campo 
permaneçam estudando em escolas localizadas na sua comunidade, evitando-se a nucleação 
escolar. Contudo, destaca também, que perante a necessidade de nucleação, possa ser 
analisada a realidade local, buscando evitar o deslocamento irregular dos/as discentes e 
garantir que sejam consideradas as especificidades culturais do campo. 

Além disso, ainda com o intuito de mitigar o fechamento desenfreado dessas escolas, o 
Art. 28 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (1996), passou a vigorar acrescido 
do seguinte parágrafo único:

O fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas será precedido de 
manifestação do órgão normativo do respectivo sistema de ensino, que considerará a 
justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do 
impacto da ação e a manifestação da comunidade escolar. (Incluído pela Lei nº 
12.960, de 2014) 

O parágrafo em questão, assegura que as escolas das comunidades do campo não 
podem ser fechadas sem justificativa plausível ou sem levar em consideração os impactos 
dessa ação na mesma comunidade. Sendo assim, é necessária uma análise criteriosa antes do 
fechamento de qualquer uma dessas escolas. 

Dessa forma, sabemos que é preciso um maior monitoramento, para o cumprimento 
pleno desta lei. Evitando assim, o fechamento irregular dessas instituições, buscando garantir 
aos alunos/as do campo o acesso pleno às unidades de ensino, que assegure a sua permanência 
na escola e a preservação da sua identidade camponesa. Correia et al. (2011) definem que, 

A identidade camponesa presente nas nuances da vida no campo, nas relações 
sociais e produtivas, nos costumes e nas tradições dos sujeitos do campo 
configura-se como a particularidade, o vínculo com os sujeitos sociais concretos do 
campo, que se movimentam em determinadas condições de existência. Por isso, a 
afirmação da identidade dos povos do campo está intrinsecamente articulada a 
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interesses sociais, políticos, culturais e econômicos e, a educação, enquanto lócus de 
referência para processos pedagógicos precisa estar associada ao cultivo das 
identidades (Correia et al., 2011, p.7). 

Ademais, ainda um outro elemento a ser destacado, é a necessidade de investimentos 
em recursos educacionais adequados destinados aos estudantes que residem no campo. 
Mendes et al. (2023) alertam que 

A carência de recursos financeiros e as restrições para adquirir materiais 
educacionais que atendem às demandas do contexto rural comprometem o padrão da 
educação. Muitas vezes é difícil para os alunos rurais aprenderem e entenderem as 
matérias porque os recursos educacionais disponíveis não estão conectados à sua 
experiência de vida no campo (Mendes et al., 2023, p.471).

Com isso, nota-se que são muitos os fatores a serem considerados para a garantia da 
oferta de um ensino de qualidade para os/as educandos/as do campo. Para isso, o constante 
monitoramento das políticas públicas é um elemento indispensável para avaliar se estão sendo 
executadas e reforçar a sua efetivação. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Nesta seção, apresentaremos os resultados obtidos a partir da análise dos dados 
coletados, seguidos por uma discussão sobre suas implicações e significados. Os resultados 
serão associados em relação aos objetivos da pesquisa. Assim, serão investigadas possíveis 
interpretações dos resultados à luz da literatura da Educação do Campo, recorrendo aos 
autores: Andrade, Silva e Santos (2022), Mendes et al. (2023), Couto, Sardinha e Lemos 
(2018), Amaro, Rodrigues e Saturnino (2021), fornecendo uma visão do tema em estudo. Essa 
seção é fundamental para compreendermos as descobertas alcançadas e sua importância no 
contexto mais amplo da área de pesquisa.

Apresentaremos, no quadro a seguir, a caracterização dos 10 (dez) estudantes que 
participaram da pesquisa. 

Quadro 1 - Caracterização dos participantes

Sexo Quantidade
Masculino 9
Feminino 1

Idade Quantidade
12 anos 1
13 anos 1
14 anos 2
15 anos 2
17 anos 3
18 anos 1
Série Quantidade
8° ano 2
9° ano 1
1° ano 3
2° ano 2
3° ano 2

               Fonte: Elaborado pela autora, 2024.
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No Quadro 1 podemos observar que, 9 (nove) dos estudantes que participaram dessa 
pesquisa são do sexo masculino, e apenas 1 (um) do sexo feminino. Estão em uma faixa etária 
entre 12 e 18 anos, cursando séries entre o 8°ano dos anos finais do Ensino Fundamental e o 
3°ano do Ensino Médio. 

Ambos se deslocam para a escola localizada na cidade por meio do ônibus escolar. No 
Quadro 2 apresentamos o ponto de acesso ao veículo e como é realizado o trajeto até esse 
ponto de embarque. 

 Quadro 2 - Formas de acesso ao ônibus escolar 

Ponto de acesso ao ônibus Quantidade 
Na porta de casa 1
Na estrada 9

Trajeto até o ponto o de embarque Quantidade 
A pé 8
De moto 2

            Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

Conforme pode-se verificar no Quadro 2, apenas 1 (um) dos participantes alegou 
esperar o ônibus na porta de casa, enquanto os outros 9 (nove) têm que se deslocar para 
esperar o transporte escolar na estrada. Sobre o trajeto até o ponto de embarque, apenas 2 
(dois) estudantes afirmaram que é realizado de moto. Por outro lado, os demais estudantes 
assinalaram realizar esse trajeto a pé. Ademais, questionamos se o deslocamento entre a casa 
dos educandos e o ponto de embarque apresenta alguma dificuldade, e as respostas serão 
expostas no quadro abaixo.

 Quadro 3 - Dificuldades enfrentadas no deslocamento 

Dificuldades no deslocamento Quantidade 
Poeira 3
Ladeira 5
Lama 2
Buraco 1

           Fonte: Elaborado pela autora, 2024.

De acordo com o exposto no Quadro 3, entre as respostas dos participantes, podemos 
observar que foram apresentadas quatro dificuldades que esses estudantes enfrentam no seu 
deslocamento para chegar ao ponto de acesso ao ônibus. Com destaque para ladeira, 
dificuldade que foi enfatizada por 5 (cinco) dos investigados, e também poeira, apontada por 
3 (três) alunos. Além disso, os participantes destacaram também, lama e buraco como fatores 
que dificultam a sua locomoção.

Com isso, nota-se que, embora os estados ou municípios forneçam o transporte escolar 
para assegurar o acesso dos educandos do campo à escola e garantir a sua permanência nela, a 
realidade vivenciada por cada um desses estudantes, em sua maioria, apresenta muitos outros 
impasses. Como os desafios presentes no trajeto de deslocamento até ponto de embarque no 
veículo escolar, que fragmentam as oportunidades de acesso às instituições de ensino e, por 
conseguinte, não garantem os meios necessários para a permanência desses discentes na 
escola. Nesse sentido, Andrade, Silva e Santos (2022, p.114) alertam que “levar as populações 
do campo para estudar na cidade é um perigo que deve ser evitado, por colocar em risco o 
processo de escolarização dos alunos oriundos do campo”.
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Em continuidade, perguntamos aos participantes: “você chega atrasado à Escola por 
causa do transporte escolar?”, 4 (quatro) estudantes responderam que sim. Os motivos do 
atraso, destacado pelos referidos, serão apresentados no quadro a seguir.

 Quadro 4 - Causas do atraso 

Motivo do atraso Quantidade 
Não passa no horário combinado 1
Não tem horário combinado 2
Quebra no meio do caminho 1

          Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

Como é notório no Quadro 4, os alunos associaram o atraso para chegar na escola a 
questões como, a quebra do veículo escolar no meio do caminho, assim como também, o fato 
de o ônibus não passar no horário combinado. Outros destacaram nem sequer ter um horário 
combinado. Essa é uma situação que reflete a realidade de muitos estudantes que residem no 
campo, que frequentemente precisam lidar com esses impasses relacionados aos imprevistos 
associados ao transporte escolar que, por vezes, não apresenta uma estrutura adequada para 
atender as necessidades dos educandos. 

Adiante, perguntamos se o ônibus escolar costuma faltar, 4 (quatro) dos participantes 
afirmaram que sim. E, ao serem indagados sobre como classificam as suas condições de 
acesso à escola, 9 (nove) dos estudantes classificaram como regular, enquanto apenas 1 (um) 
aluno respondeu considerar as condições ótimas. Diante disso, é perceptível o quanto ainda é 
necessário melhorias na oferta educacional destinada a esses estudantes, uma vez que, para a 
garantia de uma educação de qualidade, faz-se preciso que os meios de acesso a ela também 
sejam de qualidade. Mendes et al. (2023, p.473) salientam que, “para proporcionar uma 
educação de qualidade aos alunos que residem em áreas rurais, é necessário promover 
investimentos tanto em infraestrutura como também em recursos educacionais”.

Ademais, questionamos ainda, “quando você chega à escola, como você se sente?”, 
ressaltando que poderiam marcar mais de uma opção entre as alternativas expostas. As 
respostas serão apresentadas no quadro a seguir.

 Quadro 5 - Como os alunos se sentem ao chegar na escola 

Chegada na escola Quantidade
Cansado 2
Indisposto 3
Com sono 3
Não sinto nada. Estou bem 4

            Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

Conforme apresentado no Quadro 5, nota-se que, perante todos os fatores já 
mencionados sobre o deslocamento para cidade e as dificuldades enfrentadas no trajeto 
percorrido, esses estudantes chegam na escola cansados, como foi assinalado por 2 (dois) 
participantes, e indispostos, como afirmaram 3 (três) estudantes. Além disso, 3 (três) alunos 
destacaram, também, que chegam na escola com sono, tendo em vista que estudam no turno 
da manhã e precisam acordar muito cedo para não perderem o horário do ônibus. 

Nesse sentido, Couto, Sardinha e Lemos (2018, p.44) destacam que, “a boa qualidade 
de sono é essencial para modular inúmeras funções cognitivas, bem como a consolidação da 
memória e a aprendizagem, as quais são importantes no desenvolvimento cognitivo do 
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adolescente no que diz respeito ao desempenho escolar”. Dessa forma, ressalta-se a 
importância do descanso para o bom desempenho do discente em sala de aula, aspecto esse, 
que muitas vezes, falta aos educandos do campo, que ao acordarem cedo e percorrerem um 
longo trajeto até chegar à escola, chegam na sala de aula com sono, cansados e indispostos.

Por fim, fizemos a seguinte pergunta: “ter que deslocar-se diariamente para estudar na 
cidade, afeta o seu interesse em permanecer na escola? Comente”. O Quadro 6 apresentará as 
respostas obtidas.

 Quadro 6 - Fatores que impactam o interesse dos estudantes pelos estudos

 Participante Resposta 
Estudante 1 Sim, porque não gosto de acordar cedo

Estudante 2 Sim. Porque é muito cansativo. 

Estudante 3 Não, pois os meus interesse em aprender supera qualquer 
obstáculo.

Estudante 4 Não muito, mas devido à distância é muito cansativo

Estudante 5 Sim. Acordo muito cedo para dar tempo pegar o ônibus e 
chego muito tarde pois fico esperando o mesmo que as vezes 
demora muito e isso mim deixa muito cansado exalto.

Estudante 6 Não, porque eu gosto de ir pra escola.

Estudante 7 Não, nem uma dificuldade atrapalha meu interesse de estudar

Estudante 8 Não

Estudante 9 As vezes sim

Estudante 10 Não, porque é perto

     Fonte: Elaborado pela autora, 2024. 

Perante o exposto no Quadro 6, podemos observar que 5 (cinco) dos participantes 
afirmaram ter seu interesse em permanecer na escola afetado pela necessidade de 
deslocamento diário para a cidade. Ao analisar as respostas, nota-se que os alunos continuam 
a destacar os obstáculos já mencionados no decorrer da pesquisa, como o desafio de acordar 
cedo e o cansaço gerado pela distância percorrida. Na resposta do estudante 5, ele comenta 
que fica exausto por precisar esperar o ônibus que demora muito. Nesse contexto, Amaro, 
Rodrigues e Saturnino (2021) comentam que,

a política de transporte escolar se tensiona com a política de Educação do Campo, 
tendo em vista que os alunos que saem do campo para estudarem na cidade, além de 
vivenciarem uma cultura diferente da sua, os transtornos da rotina de acordar cedo, 
muitas vezes enfrentando horas de viagens, estradas com situações precárias e 
ficarem expostos esperando os demais colegas até a hora de retornarem para casa, 
não contam com um currículo que contemple as especificidades do campo (Amaro, 
Rodrigues e Saturnino, 2021, p.381).
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Dessa forma, é notório que ainda são muitas as lacunas presentes na trajetória 
educacional dos sujeitos do campo. São muitos os desafios a serem enfrentados para que esses 
estudantes tenham seu direito à uma educação de qualidade efetivado, a começar por meios 
dignos de acesso à escola, que assegurem a sua permanência nela. Faz-se preciso a efetivação 
de políticas públicas que atendam às necessidades educacionais desses estudantes, levando em 
consideração a sua realidade e suas especificidades, enquanto alunos/as do campo.  

5 CONCLUSÃO

Esta pesquisa buscou responder a seguinte questão: como ocorre o acesso e a 
permanência de estudantes do campo nas instituições de ensino? Especialmente os que 
residem nos sítios: Serraria, Tanques e Suspiro, zona rural do município de Belém-PB. 
Visando analisar os fatores que impactam a trajetória educacional desses estudantes. 

Nesse sentido, o desenvolvimento da pesquisa conduziu a respostas pertinentes, 
através de um maior contato com a realidade educacional dos/as alunos/as mencionados, na 
qual foi possível constatar que são muitas as lacunas presentes na vida escolar dos referidos. 
Como um dos principais desafios apresentados, podemos destacar o contexto de acesso à 
escola, marcado pelo deslocamento diário para estudar na cidade, gerando cansaço nos/as 
educandos/as que precisam acordar muito cedo para chegar no horário e não perder o ônibus 
escolar, que por vezes carece de boas estruturas, assim como também, costuma faltar ou 
atrasar.

 Além disso, ressalta-se também as dificuldades que os discentes precisam enfrentar 
até chegar no ponto de embarque no veículo escolar. Muitos fazem o trajeto a pé, e se 
deparam com obstáculos como ladeira e lama no período das chuvas, e entre outras 
problemáticas que foram apresentadas pelos estudantes. Com isso, podemos perceber que 
apenas o fornecimento do transporte escolar não é suficiente para assegurar o acesso e a 
permanência dos alunos que residem no campo na escola. Existem muitos outros fatores que 
precisam ser considerados, a fim de identificar todos os desafios que impactam a trajetória 
educacional desses sujeitos, para assim construir meios que garantam a sua permanência na 
vida escolar.

Ademais, o aporte teórico deste estudo salienta que, a ausência de uma escola 
localizada nas comunidades rurais, na qual os estudantes residem, pode configurar-se como 
uma ameaça à identidade camponesa desses sujeitos. Uma vez que, a nucleação para 
instituições urbanas os desvincula do seu local de origem e, consequentemente, da sua cultura, 
tendo em vista que, as escolas localizadas no meio urbano não apresentaram um currículo 
com adaptações necessárias ao atendimento às peculiaridades dos povos do campo.

Dessa forma, conclui-se que é necessário avaliar todos os aspectos que perpassam a 
trajetória educacional dos estudantes provenientes do campo, objetivando a oferta de uma 
educação de qualidade para os referidos, compreendendo os principais fatores que 
influenciam o seu acesso e a sua permanência na escola. Nesse sentido, a pesquisa abre 
espaço para um posterior aprofundamento em futuras investigações, visando identificar de 
forma mais abrangente as necessidades educacionais dos estudantes do campo, para o 
desenvolvimento de estratégias e políticas que promovam a equidade educacional para esses 
sujeitos e assegurem o seu direito à educação. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO 

1. Sexo: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Outro
2. Idade: ____________________ 
3. Escola: _______________________________
4. Série que está cursando: __________________
5. Sítio em que reside: _______________________________

6. O acesso ao ônibus escolar é feito:
( ) Na porta de Casa 
( ) Na estrada
( ) Outro ponto de embarque. Qual?

7. Como é realizado o trajeto até o ponto de embarque do transporte escolar?
( ) a pé 
( ) bicicleta 
( ) moto 
( ) outro. Qual?

8. O deslocamento entre sua casa e o ponto de embarque apresenta alguma dificuldade? 
( ) sim   
( ) não 
 
9. Caso a resposta anterior seja "sim". Qual? (pode marcar mais de uma alternativa) 
( ) poeira
( ) ladeira
( ) lama
( ) buraco
( ) riacho
( ) outro. Qual?

10. Você chega atrasado à Escola por causa do transporte escolar?
( ) sim  
( ) não

11. Caso a resposta anterior seja "sim". Por que? (pode marcar mais de uma 
alternativa) 
( ) não passa no horário combinado
( ) não tem horário combinado 
( ) quebra no meio do caminho
( ) outro motivo. Qual?

12. O veículo escolar costuma faltar?
( ) sim   
( ) não

13. Quando você chega à escola, como você se sente? (pode marcar mais de uma 
alternativa).
( ) cansado
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( ) enjoado
( ) com dor de cabeça 
( ) desatento
( ) indisposto 
( ) com sono
( ) não sinto nada. Estou bem.

14. Como você classifica as suas condições de acesso à escola?
( ) ótimas
( ) regular
( ) péssimas

15. Ter que deslocar-se diariamente para estudar na cidade, afeta o seu interesse em 
permanecer na escola? Comente.
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